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De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de
marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,
use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

PROVA OBJETIVA P2 – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (ITENS COM PESO 2)
Julgue os próximos itens, relativos aos serviços públicos.

111 A criação de uma nova pessoa jurídica, mediante a
transferência de hierarquia e a manutenção do controle por
quem gerou a nova pessoa jurídica, caracteriza a técnica
administrativa denominada de desconcentração.

112 A criação de uma sociedade de economia mista por uma
unidade da Federação é exemplo de descentralização por
serviços.

113 Compete ao município, em cooperação financeira e técnica
com a União, a criação e a manutenção de programa de
educação infantil.

Com relação à execução direta e indireta, à concessão, à permissão
e à autorização de serviços públicos, julgue os itens a seguir.

114 A prestação de serviços públicos sob regime de concessão ou
de permissão deve ser precedida de licitação, sendo possível,
em ambos os regimes, a fixação, em contrato, de cláusulas
exorbitantes.

115 A concessão de autorização não se subordina ao princípio da
licitação, uma vez que consiste em ato unilateral da
administração pública.

116 As agências reguladoras são órgãos pertencentes à
administração pública direta.

117 O concessionário de um serviço público é remunerado
mediante o sistema de tarifas pagas pelos usuários, as quais
configuram remuneração pelo serviço prestado e concedido
pelo concedente em contrato.

118 Antes de iniciar os serviços a ele concedidos pela
administração pública, o permissionário poderá estabelecer os
termos de concordância com o contrato que será celebrado.

No que diz respeito a convênio, a consórcio público e a parceria
público-privada (PPP), julgue os itens que se seguem.

119 É permitida, por exemplo, a celebração de um convênio entre
o Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF) e uma
instituição de ensino superior particular para o
aperfeiçoamento dos profissionais do TCDF.

120 Duas entidades federativas podem instituir uma pessoa jurídica
autônoma, que materializará a criação de um consórcio.

121 Em PPP para a manutenção de estradas cujo contrato de
serviço tenha duração de no máximo cinco anos, os riscos do
empreendimento são divididos entre o parceiro público e o
privado.

122 Antes da celebração de PPP, deve-se constituir sociedade de
propósito específico, por meio da criação de uma companhia,
cuja maior parte do capital votante deve pertencer à
administração pública.

Acerca da terceirização na administração pública, julgue os itens
seguintes.

123 A edição do Decreto-Lei n.º 200/1967 forneceu contexto
favorável ao fomento da terceirização na administração
pública, processo que só se materializou efetivamente anos
depois.

124 Na contratação de pessoal terceirizado para organizações
públicas, a seleção dos empregados deve ser feita
preferencialmente pelo futuro chefe imediato, observando-se
as competências esperadas para cada cargo.

125 Em uma organização pública, a terceirização só se justifica
caso o serviço a ser realizado seja classificado como finalístico
e agregue a atividade-fim da organização.

126 A simplificação da estrutura e dos processos decisórios bem
como a focalização no core bussiness podem ser obtidas por
uma organização pública mediante a terceirização.

A respeito de pessoas jurídicas de direito público e de pessoas
jurídicas de direito privado vinculadas à administração pública,
julgue próximos itens.

127 Uma agência reguladora exerce funções executivas, normativas
e judicantes de Estado, não desempenhando funções de
governo.

128 A exploração de atividade econômica pela administração
pública requer a instituição de uma autarquia.

129 Uma empresa pública consiste em uma entidade de direito
privado em que pelo menos 51% do seu capital pertence à
administração pública.

130 Uma autarquia que possuir um contrato de gestão com ente da
administração direta e anteriormente já tiver um plano
estratégico de reestruturação e desenvolvimento institucional
em andamento poderá se qualificar como uma agência
executiva.

Com relação às empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos ou exploradoras de atividades
econômicas, julgue os itens que se seguem.

131 A sociedade de economia mista que não honrar os
compromissos assumidos junto aos seus fornecedores não
poderá pleitear a recuperação judicial ou extrajudicial.

132 Uma causa de descontinuidade de fornecimento de insumos
básicos para a atividade de uma sociedade de economia mista
sob o controle acionário da União deverá ser julgada pela
justiça federal.

133 Os empregados de empresa pública são, necessariamente,
estatutários e os de sociedade de economia mista celetistas,
sendo necessária prévia aprovação em concurso público para
o ingresso em ambos os regimes.
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No que se refere aos contratos de gestão, julgue os itens seguintes.

134 Os recursos de fomento de uma organização social que celebre

contrato de gestão são mantidos em sua conta movimento, de

modo a evitar que sejam contabilizados como receita.

135 Os contratos de gestão, celebrados para a prestação de serviços

não exclusivos do Estado, são estabelecidos por intermédio de

parcerias com organizações sociais, que devem ser

previamente qualificadas como organizações sociais pelo

ministério responsável.

136 Em contrato de gestão celebrado por organização pública, os

valores entre as partes contratantes serão fixados por

intermédio de processo licitatório, conforme legislação.

137 Durante a execução de contrato de gestão, a organização

receberá a sua contraprestação em função do atingimento da

meta de desempenho fixada, e não das atividades realizadas.

Acerca dos fundamentos de gestão fiscal, julgue os itens que se

seguem.

138 O aumento de imposto sobre a importação é um exemplo de

tributo fiscal.

139 Nas previsões de receita, caso ocorra erro técnico na

elaboração do orçamento, será possível ao Poder Legislativo

reestimar a receita.

140 Os chefes do Poder Executivo federal, estadual e municipal

devem destinar, nas suas respectivas propostas orçamentárias,

no máximo 60% de sua receita corrente líquida para despesas

de pessoal.

141 Empresa que pratica elisão fiscal em decorrência de lacunas na

legislação tributária não poderá ser punida.

Com relação aos controles interno e externo, julgue os itens a

seguir.

142 No julgamento das contas do presidente da República, cabe ao

Tribunal de Contas da União (TCU) emitir parecer prévio, que

deverá ser encaminhado ao Congresso Nacional.

143 O controle interno poderá ser realizado previamente,

concomitante e subsequentemente aos atos administrativos, a

fim de evitar o desperdício dos recursos e o uso indevido de

recursos e bens públicos.

144 Cabe aos órgãos de controle interno acompanhar o atingimento

dos índices estabelecidos para a educação e a saúde e verificar

os atos de aposentadoria.

145 Profissional com notório conhecimento na área da

administração não pode assumir vaga de ministro do Tribunal

de Contas da União, dado ser função privativa de advogados

ou contadores com mais de quinze anos de comprovada

experiência.

A Diretoria Administrativa da Câmara dos Deputados, com

o intuito de fomentar a utilização de bens ecologicamente

sustentáveis, inseriu, em edital de licitação de compra de aparelhos

elétricos diversos, a exigência de que somente seriam aceitos

produtos com consumo de energia limitado a determinado nível. 

Considerando a situação hipotética acima, julgue os itens

subsequentes, com base na Lei n.º 8.666/1993.

146 Em razão do princípio da moralidade, é vedada a participação

de servidor público na referida licitação.

147 Se, no referido processo licitatório, todos os licitantes forem

inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a

Câmara dos Deputados poderá conceder aos licitantes prazo

para a apresentação de nova documentação ou de novas

propostas.

148 O edital de licitação é passível de anulação, visto que a

exigência feita restringe a isonomia e a competitividade do

certame.

149 É vedada a indicação da marca dos produtos a serem

adquiridos, ainda que se comprove que a marca escolhida

apresenta o menor consumo de energia do mercado.

A respeito do regime jurídico administrativo, julgue os itens a

seguir.

150 Postulados de natureza ética, como o princípio da boa-fé, não

se aplicam às relações estabelecidas pela administração.

151 A imperatividade é atributo presente apenas nos atos

administrativos que imponham restrições de direitos, não se

aplicando aos atos ampliativos de direitos.

152 Os atos administrativos podem ser exarados por órgãos

públicos ou por particulares mediante delegação.

153 O regime jurídico administrativo é instituído sobre o alicerce

do princípio da legalidade restrita, o que impede a aplicação,

no âmbito da administração pública, de princípios implícitos,

não expressamente previstos na legislação.

154 O Estado, no exercício do seu poder de polícia, tem a

prerrogativa de aplicar multas sempre que houver situação

grave de urgência, em face da gravidade da lesão provocada e

para evitar a perpetuação da atividade lesiva.

155 O princípio da indisponibilidade do interesse público não

impede a administração pública de realizar acordos e

transações.
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Acerca do regime jurídico dos bens públicos, julgue os

próximos itens.

156 Os rios pertencem aos estados; entretanto, quando banham

mais de um estado, servem de limites com outros países,

ou se estendem a território estrangeiro ou dele provêm,

são bens da União.

157 Pertencem à União as terras situadas na faixa de até cento e

cinquenta quilômetros de largura, ao longo das fronteiras

terrestres, designadas como faixa de fronteira.

158 São públicos os bens pertencentes aos entes da administração

direta e indireta.

159 A desapropriação é forma de aquisição originária da

propriedade, por isso será válida ainda que a indenização seja

paga a quem não seja o proprietário do bem.

Servidor responsável pela gestão dos sistemas de

tecnologia da informação da Câmara dos Deputados, em

retaliação à aprovação de uma lei que ele considerava prejudicial

aos interesses nacionais, resolveu, após o horário de expediente,

invadir o órgão e instalar um vírus no sistema de protocolo, o que

ocasionou a perda de todas as informações sobre a tramitação dos

processos legislativos no último ano.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens subsecutivos.

160 Se, em eventual processo penal instaurado para apurar o fato,

o servidor for absolvido por falta de provas, ainda assim será

possível a sua responsabilização na esfera administrativa.

161 Caso o servidor tenha recebido, para a prática do ato, auxílio

de pessoa que não seja agente público, ambos devem responder

por improbidade administrativa, estando sujeitos às

penalidades previstas na Lei n.º 8.429/1992.

162 O ato praticado configura improbidade administrativa, ficando

o servidor sujeito às seguintes penalidades: ressarcimento

integral do dano causado; perda da função pública; suspensão

temporária dos direitos políticos; pagamento de multa civil;

proibição temporária de contratar com o poder público ou

de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios.

163 A administração não responde pelo dano causado a terceiros

em razão da conduta do servidor, uma vez que o ato foi

praticado após o horário de expediente.

A Constituição Federal de 1988 (CF) acolheu a garantia do

devido processo legal, de origem anglo-saxônica, assegurando que

a atuação da administração pública seja realizada mediante “um

processo formal regular para que sejam atingidas a liberdade e a

propriedade de quem quer que seja e a necessidade de que a

administração pública, antes de tomar as decisões gravosas a um

dado sujeito, ofereça-lhe a possibilidade de contraditório e ampla

defesa, no que se inclui o direito a recorrer das decisões tomadas”.

Celso Antônio B. Mello. Curso de direito administrativo.

São Paulo: Malheiros, 2005, p. 103 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial e considerando os

múltiplos aspectos relacionados ao direito administrativo que ele

suscita, julgue os seguintes itens.

164 De acordo com a Lei n.º 9.784/1999, que regula o processo

administrativo federal, é desnecessária a motivação dos atos

administrativos discricionários, entretanto, uma vez expressa

a motivação, a validade desses atos fica vinculada aos motivos

indicados como seu fundamento.

165 Os princípios da legalidade e da finalidade, que norteiam os

processos administrativos federais, estão intimamente ligados,

uma vez que a finalidade de qualquer ato deve estar prevista

explícita ou implicitamente na lei.

Considere que a Câmara dos Deputados pretenda ampliar a sua sede

por meio da construção de novo anexo, contíguo ao prédio da atual

sede, e que o terreno pertença ao Distrito Federal (DF). A respeito

dos aspectos legais relacionados a essa situação, julgue os itens que

se seguem.

166 A Câmara dos Deputados poderá desapropriar o imóvel

mediante declaração de interesse público e prévia indenização

em dinheiro.

167 Por prestar serviço público essencial, a Câmara dos Deputados

poderá fazer requisição administrativa para construir o anexo

no terreno de propriedade do DF.

168 Sendo o referido terreno de propriedade do DF, não será

possível a sua alienação para a Câmara dos Deputados.
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Julgue os seguintes itens, relativos à prestação de serviço público.

169 A prestação de serviços públicos é espontânea, não podendo o

serviço ser prestado compulsoriamente ao particular.

170 A competência administrativa dos estados federados é residual,

competindo-lhes prestar os serviços públicos que não lhes

sejam expressamente vedados pela Constituição da República.

171 Os serviços públicos podem ser prestados diretamente pelo

Estado ou mediante delegação a particulares, entretanto,

somente na segunda hipótese, pode-se cobrar pela utilização

do serviço.

172 A criação de autarquia para a prestação de determinado serviço

público implica a transferência para o órgão autárquico tanto

da execução quanto da titularidade do serviço.

Determinada entidade pública realizou licitação para a

contratação de serviços de limpeza e conservação predial. Durante

a execução do contrato, o dono da empresa contratada ofereceu ao

fiscal responsável pelo contrato o pagamento de 10% sobre o valor

mensal dos serviços, para que o servidor não anotasse as falhas

ocorridas na prestação do serviço. O fiscal aceitou a oferta e,

durante a execução do contrato, atestou o adimplemento de diversos

serviços não executados ou executados irregularmente. Entretanto,

antes da efetivação do pagamento prometido pelo empresário ao

servidor, a autoridade superior do órgão descobriu a irregularidade.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

173 Caso se comprove que o superior hierárquico do fiscal do

contrato estava ciente da infração e, ainda assim, não tomou

qualquer providência, o superior hierárquico responderá pelo

crime de condescendência criminosa.

174 O servidor responderá por corrupção passiva na modalidade

tentada, uma vez que, sem o pagamento da vantagem indevida,

o crime não se consumou.

175 Em razão do inadimplemento das obrigações contratuais

pela empresa contratada, a administração pública poderá,

unilateralmente, rescindir o contrato e aplicar à empresa

contratada a penalidade de multa prevista no edital e no

contrato.

Julgue os itens seguintes, relativos ao regime jurídico dos militares

e dos ex-combatentes, de acordo com o entendimento do Superior

Tribunal de Justiça (STJ).

176 Aos militares temporários deve ser garantida a reforma, na

hipótese de incapacidade definitiva para o serviço ativo das

Forças Armadas, caso seja comprovado que a lesão decorreu

de circunstância inerente ao exercício da função.

177 O militar temporário que completar dez anos de serviço ao

Exército Brasileiro terá direito à estabilidade no cargo.

178 Caso haja compatibilidade de horários, é permitida a

acumulação do cargo de militar em atividade da Marinha com

o de professor de universidade pública federal.

179 O valor do soldo de um militar pode ser inferior ao

salário mínimo, desde que a remuneração total percebida pelo

militar, já consideradas as vantagens pecuniárias, seja igual ou

superior ao salário mínimo.

Acerca da contratação de pessoal por prazo determinado para o

atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse

público, julgue os itens a seguir.

180 O recrutamento de pessoal a ser contratado para atender a

necessidade temporária de excepcional interesse público deve

ser realizado, em regra, mediante processo seletivo

simplificado, sendo este prescindível para o atendimento às

necessidades decorrentes de atividades especiais nas

organizações das Forças Armadas, tais como encargos

temporários de obras e serviços de engenharia.

181 Admite-se a contratação de professores para suprir demandas

excepcionais decorrentes de projeto de aperfeiçoamento de

médicos na área de atenção básica em saúde, em região

prioritária para o Sistema Único de Saúde (SUS).

182 Caso seja praticada infração disciplinar por pessoa

contratada para atender a necessidade temporária de

excepcional interesse público, deve-se instaurar processo

administrativo disciplinar para a apuração do ato, aplicando-se

o rito previsto na Lei n.º 8.112/1990.
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Julgue os itens que se seguem, relativos à remuneração dos agentes

públicos, conforme entendimento do STJ.

183 A implementação, no contracheque de servidor, de gratificação

que lhe tenha sido reconhecida como direito pelo Poder

Judiciário em sede de mandado de segurança deve ocorrer após

o trânsito em julgado da decisão.

184 Ao servidor público federal que utilizar o veículo próprio no

deslocamento para o trabalho não será devido o pagamento do

auxílio-transporte.

185 A absorção da vantagem pessoal nominalmente identificada

pelos acréscimos remuneratórios decorrentes da progressão na

carreira de servidor público federal ofende o princípio da

irredutibilidade de vencimentos.

186 Ao servidor público federal que prestar serviço entre as vinte

e duas horas de um dia e as cinco horas da manhã do dia

seguinte, ainda que em regime de plantão, será devido o

pagamento de adicional noturno.

Julgue os itens que se seguem, a respeito da remuneração dos

agentes públicos, consoante entendimento do Supremo Tribunal

Federal (STF).

187 Havendo a preservação do valor nominal da remuneração do

servidor público, é constitucional o cálculo do teto salarial com

fundamento em vencimento-base inferior ao salário mínimo

nacional.

188 É constitucionalmente previsto o recebimento de honorários

advocatícios pelos procuradores municipais, que é compatível

com a sistemática do subsídio constitucional percebido pelos

advogados públicos. Por não constituírem verba remuneratória

pública, mas de caráter alimentar, tais honorários não se

incluem no teto remuneratório constitucional.

189 O art. 7.º, inciso XVI, da CF, que trata do direito dos

trabalhadores urbanos e rurais à remuneração pelo serviço

extraordinário acrescida de, no mínimo, 50%, sobre o valor do

serviço normal, aplica-se imediatamente aos servidores

públicos, por constituir norma autoaplicável.

190 A incorporação de quintos aos vencimentos de magistrados

decorrente de exercício de função comissionada em cargo

público anterior ao ingresso na magistratura constitui direito

adquirido.

191 O servidor público faz jus à indenização por férias não gozadas

em ração do interesse da administração, haja vista a

responsabilidade objetiva desta e a vedação ao enriquecimento

sem causa.

Acerca da capacitação de pessoal, julgue os próximos itens.

192 Somente será autorizado o afastamento para treinamento
regularmente instituído para a realização de estágio, quando o
horário desse evento de capacitação inviabilizar o
cumprimento da jornada semanal de trabalho do servidor,
observado o prazo de até seis meses.

193 É possível ao servidor, ainda que fora do interesse da
administração, afastar-se, após cinco anos de efetivo exercício,
para gozar de licença remunerada com vistas à capacitação no
período de vinte dias.

194 O programa de pós-graduação lato sensu no país é considerado
evento de capacitação, sendo o tempo de afastamento do
servidor público em virtude de participação no mencionado
programa considerado tempo de efetivo exercício.

195 O servidor titular de cargo efetivo em seu órgão de lotação há
cinco anos poderá, no interesse da administração, afastar-se
para realizar programa de pós-doutorado no exterior, desde que
não se tenha afastado por licença para tratar de assuntos
particulares ou para participar de programa de pós-graduação
stricto sensu, nos quatro anos anteriores à data da solicitação
de afastamento.

196 Entre as ações de capacitação consideradas treinamento
regularmente constituído inclui-se a realização de
aprendizagem em serviço e de grupos formais de estudos
que contribuam para o desenvolvimento do servidor e que
atendam aos interesses da administração pública federal.

A respeito do regime jurídico estatutário dos servidores públicos,
julgue os itens a seguir, de acordo com o entendimento dos
tribunais superiores.

197 A regra da aposentadoria compulsória por idade aplica-se
ao servidor público que ocupe exclusivamente cargo em
comissão.

198 Servidor público federal estável submetido a estágio
probatório em novo cargo público estadual tem o direito de
ser reconduzido ao cargo ocupado anteriormente, ainda que os
mencionados cargos sejam submetidos a regimes jurídicos
diversos. 

199 É possível a acumulação de dois cargos privativos de
profissionais de saúde, desde que haja compatibilidade de
horários e que, sob esse aspecto, a soma da carga horária
referente aos dois cargos não ultrapasse o limite máximo de
sessenta horas semanais.

200 Servidora pública ocupante de cargo em comissão, no gozo de
licença gestante, tem direito à estabilidade provisória.

201 A alteração do escalonamento hierárquico da carreira a que
pertence o servidor inativo, criando-se novos níveis para a
progressão de servidores da ativa, ainda que não implique
redução dos proventos do servidor inativo, é inconstitucional,
por violar o direito adquirido e o princípio da isonomia.

202 Dado o poder regulamentar da administração pública, é
possível, mediante portaria, alterar-se as atribuições de
cargo público.

203 O servidor público federal tem direito de ser removido a
pedido, independentemente do interesse da administração, para
acompanhar cônjuge que, sendo empregado de empresa
pública federal, tenha sido deslocado para outra localidade no
interesse da administração.
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Acerca dos regimes de previdência dos servidores públicos, julgue

os itens subsequentes.

204 A CF autoriza excepcionalmente, para os servidores públicos

estaduais civis, a existência de mais de um regime próprio de

previdência social.

205 Caso um servidor público titular de cargo efetivo do DF,

filiado a regime próprio de previdência social, seja cedido

a autarquia federal, com ônus para o cessionário, ele

permanecerá vinculado ao regime de origem.

À luz dos princípios fundamentais de direito constitucional positivo

brasileiro, julgue os itens a seguir.

206 Interceptações telefônicas — comumente chamadas de

grampos — e gravações ambientais realizadas por autoridade

policial, sem autorização judicial, ainda que em situações

emergenciais, constituem violações aos princípios estruturantes

do estado democrático de direito e da dignidade da pessoa

humana. 

207 Quando um estado da Federação deixa de invocar a

proteção de Deus no preâmbulo de sua constituição,

contraria a CF, pois tal invocação é norma central do direito

constitucional positivo brasileiro.

208 Se, em certa ação judicial, o juízo competente impuser ao

Poder Executivo determinada obrigação, sob pena de multa

diária pelo seu descumprimento, tal imposição não ofenderá o

princípio da separação dos poderes.

Julgue os itens seguintes, relativos aos direitos e garantias

fundamentais.

209 Para que uma entidade de classe ajuíze mandado de segurança

coletivo em favor de seus associados, além do prazo mínimo

de um ano de regular existência dessa entidade, é necessário

que ela conte com autorização da respectiva assembleia. 

210 Se o poder público tiver a intenção de condicionar o

exercício de determinada profissão a certas exigências, e se

tais exigências forem estabelecidas mediante lei formal, elas

serão constitucionais, pois o Estado tem discricionariedade

para eleger as restrições que entenda cabíveis para todos os

ofícios ou profissões, desde que o faça por lei federal.

211 Considere a seguinte situação hipotética.

João, brasileiro nato, durante viagem a determinado país

estrangeiro, cometeu um crime e, depois disso, regressou

ao Brasil. Em seguida, o referido país requereu a extradição

de João. 

Nessa situação hipotética, independentemente das

circunstâncias e da natureza do delito, João não poderá ser

extraditado pelo Brasil.

A respeito da organização do Estado e dos poderes, julgue os
próximos itens.

212 Se uma constituição estadual caracterizar como crime de
responsabilidade a ausência injustificada de secretário de
Estado convocado pela assembleia legislativa para dar
explicações sobre fato relevante, essa norma será
constitucional, uma vez que a CF assim dispõe em relação aos
ministros de Estado.

213 Caso o Congresso Nacional edite uma lei prevendo a liberação
do uso de certas substâncias entorpecentes e estabeleça que
ela só terá eficácia após aprovação em referendo popular,
a competência para deflagrar a realização do citado referendo
será do próprio Congresso Nacional.

214 Se um deputado federal emitir sua opinião, fora do Congresso
Nacional, e determinado cidadão sentir-se ofendido por tal
opinião, nada poderá ser feito, no âmbito legal, em defesa do
cidadão, pois, nesse caso, o deputado será inviolável civil e
penalmente pela sua opinião, por possuir imunidade
parlamentar material absoluta.

215 Cidadão que tenha sido aprovado em concurso público para
certo cargo público, ainda que não haja previsão no edital
do concurso, poderá ser nomeado para quadro diverso
daquele para o qual foi aprovado, se o novo cargo tiver a
mesma nomenclatura, atribuições iguais e idêntica
remuneração daquele previsto no referido edital, haja vista
já ter sido atendido, nessa situação, o requisito constitucional
de aprovação prévia em concurso público.

216 Se um estado da Federação editar norma que proíba revista
íntima em empregados de estabelecimentos situados em seu
território, tal norma, ainda que proteja a dignidade do
trabalhador, será inconstitucional, pois tratará de matéria de
competência privativa da União.

Julgue os itens seguintes, referentes ao processo legislativo e
ao controle preventivo de constitucionalidade.

217 Sempre que uma proposta de emenda à Constituição for
apresentada, sua tramitação deverá iniciar-se, necessariamente,
na Câmara dos Deputados.

218 De acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal,
caso o processo de aprovação de uma proposta de emenda à
Constituição esteja incompatível com as disposições
constitucionais que disciplinam o processo legislativo, apenas
o parlamentar — deputado federal ou senador — terá
legitimidade para impetrar mandado de segurança com a
finalidade de coibir os atos praticados durante o processo de
aprovação.

219 Se o presidente da República editar determinada medida
provisória, os requisitos constitucionais de relevância e
urgência apenas em caráter excepcional submeter-se-ão ao
crivo do Poder Judiciário, por força do princípio da separação
dos poderes.

220 O fato de um projeto de lei ser aprovado e, após seu
encaminhamento para sanção do presidente da República,
sofrer veto presidencial com fundamento na
inconstitucionalidade do ato objeto de deliberação comprova
a existência, no ordenamento legislativo brasileiro, de controle
preventivo de constitucionalidade, ao lado do consagrado
sistema jurisdicional, normalmente de caráter repressivo.
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